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EDUCAÇÃO PATRIMONIAL E BNCC: RESGATANDO RAÍZES E 

PROMOVENDO CIDADANIA

HERITAGE EDUCATION AND BNCC: RESCUING ROOTS AND 

PROMOTING CITIZENSHIP

Fabiano Madeira Lacerda1

Resumo: A BNCC, preocupa ao longo de seu texto com o aspecto da valorização da cultural e como a 

escolas precisam dialogar com seus alunos sobre o que é estar em uma sociedade que carrega consigo 

a identidade cultural que contribui para seus valores morais e éticos. As atividades de educação pa-

trimonial devem ser uma prática recorrente no ambiente escolar, o que torna os alunos protagonistas 

de seus aprendizados quando problematizam e investigam a história local. Pois, as crianças, os ado-

lescentes ou jovens aprendem a respeitar a si próprios e ao meio onde vivem a partir do contato com 

indivíduos que os circundam e com as paisagens da cidade ou logradouros onde habitam. E, neste 

sentido, o processo de ensino e aprendizagem ultrapassa a sala de aula, se torna vivo e significativo 

quando também se identificam com estas histórias e se reconhecem como agentes de preservação e 

difusão do patrimônio local, por meio das experiências partilhadas.

Palavras chaves: BNCC, Educação, Patrimônio, Pedagogia;

Abstract: The BNCC, throughout its text, is concerned with the aspect of valuing culture and how 

schools need to dialogue with their students about what it is like to be in a society that carries with 

it the cultural identity that contributes to its moral and ethical values. Heritage education activities 

1	 Mestrado em Ensino INFES/UFF
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should be a recurring practice in the school environment, which makes students protagonists of their 

learning when they problematize and investigate local history. For children, adolescents or young peo-

ple learn to respect themselves and the environment where they live from the contact with individuals 

who surround them and with the cityscapes or public places where they live. And, in this sense, the 

teaching and learning process goes beyond the classroom, it becomes alive and meaningful when they 

also identify with these stories and recognize themselves as agents of preservation and dissemination 

of local heritage, through shared experiences.

Keywords: BNCC, Education, Heritage, Pedagogy;

INTRODUÇÃO

A Educação Patrimonial emerge como um tema de inegável pertinência no contexto da for-

mação educacional dos indivíduos, desempenhando uma função primordial na estruturação de um 

substrato educacional sólido e enriquecedor. Esta abordagem, revestida de significância, almeja fo-

mentar a apreensão não apenas da história, mas também da cultura e da diversidade cultural, incitan-

do, por conseguinte, a apreciação e a preservação do vasto patrimônio histórico e cultural que delineia 

a identidade nacional brasileira (Toletino citado por Netto, 2020, p. 167).

Através da instrumentalização da Educação Patrimonial, os discentes são facultados a in-

vestigar as heranças de natureza tangível e intangível, as memórias ativas, as tradições culturais e 

as identidades que integram a intricada trama da sociedade brasileira. Este paradigma pedagógico 

não apenas enriquece suas experiências individuais, mas também contribui substantivamente para 

o engendramento de uma sociedade mais inclusiva, reverente e consciente da sua herança cultural 

(Toletino citado por Netto, 2020, p. 167).

Em um cenário permeado por desafios de cunho educacional e social, é de suma importância 

conceder o devido reconhecimento à relevância da Educação Patrimonial. Tal reconhecimento não 
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apenas se consubstancia na ampliação da compreensão histórica e cultural, mas também na promo-

ção da valorização da diversidade cultural, contribuindo, assim, para a moldagem de um porvir mais 

inclusivo tanto para os discentes quanto para a coletividade em sua plenitude.

Neste artigo, abordaremos a importância de integrar a Educação Patrimonial à Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC), destacando seu potencial para enriquecer a compreensão da história 

e cultura pelos alunos, permitindo-lhes estabelecer conexões com suas raízes e apreciar as diversas 

manifestações culturais. Além disso, ressaltaremos a necessidade de reconhecer a diversidade cultu-

ral e promover a cidadania através da Educação Patrimonial. Esta abordagem educacional se revela 

fundamental na construção de um futuro mais inclusivo e enriquecedor, tanto para os estudantes 

quanto para a sociedade como um todo.

Patrimônio Cultural e Educação: A Relevância da BNCC na Formação da Identidade e Cida-

dania

O conceito de Patrimônio, derivado do termo “patrimonium”, remonta à preservação de 

objetos, legados e saberes transmitidos de uma geração para outra. O patrimônio cultural abarca ele-

mentos tanto tangíveis quanto intangíveis, incluindo bens materiais e imateriais de natureza cultural. 

Segundo Choay (2006), o patrimônio não é apenas uma entidade inerte, mas sim uma construção 

impregnada de significados, carregando consigo memórias vívidas, culturas, emoções e identidades, 

seja de uma região, localidade ou grupo de indivíduos.

qualquer evidência material ou manifestação da cultura, seja um objeto ou 
conjunto de bens, um monumento ou um sítio histórico ou arqueológico, uma 
paisagem natural, um parque ou uma área de proteção ambiental, um centro 
histórico urbano ou uma comunidade da área rural, uma manifestação popular 
de caráter folclórico ou ritual, um processo de produção industrial ou artesa-
nal, tecnologias e saberes populares, e qualquer outra expressão resultante da 
relação entre os indivíduos e seu meio ambiente. (HORTA; GRUNBERG; 
MONTEIRO, 2018, p. 4).
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Pelegene (2009) enfatiza que os produtos culturais representam uma herança dinâmica, in-

cumbindo-nos a responsabilidade de assegurar a transmissão desse legado às futuras gerações, dada 

sua riqueza de referências identitárias, memórias e narrativas, as quais desempenham um papel es-

sencial na formação cidadã. Tais memórias e referências não apenas facilitam a partilha de emoções, 

sensibilidades, tradições e histórias, mas também contribuem para a preservação da diversidade pa-

trimonial e o fomento de múltiplas identidades, elementos cruciais para uma sociedade democrática e 

comprometida com a valorização da diferença.

Segundo o Artigo 216 da Constituição Federal de 1988 do Brasil, são considerados patrimô-

nios culturais os elementos materiais e imateriais que representam as identidades, ações e memórias 

dos diversos grupos sociais. Esses elementos incluem formas de expressão, realizações científicas e 

artísticas, além de bens históricos, arqueológicos e urbanos (Brasil, 1988, p. 1).

O patrimônio cultural representa uma narrativa dinâmica da trajetória histórica, desempe-

nhando o papel fundamental de preservar a memória e a identidade de uma comunidade (D’ALES-

SIO, 2012). Compreender o legado, os significados e a memória associados a esses ativos é crucial 

para a compreensão da história de uma sociedade, visto que esses elementos se manifestam como 

expressões arraigadas de identidades culturais. A preservação sustentável desse patrimônio requer, 

portanto, a conexão da comunidade com tais elementos, fortalecendo os laços de identidade e promo-

vendo o reconhecimento mútuo, a proteção e a valorização dos diversos e inclusivos bens culturais 

(Horta, 1999).

O texto ressalta a relevância do patrimônio cultural como um reflexo intrínseco da história 

e da identidade coletiva, destacando a imperatividade de engajar a comunidade na salvaguarda dos 

diversos e inclusivos bens culturais. Ademais, é observado que a legislação brasileira, notadamente 

a Lei nº 11.645 de 2008, estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e 

indígena nas instituições de ensino, o que contribui para uma apreensão mais abrangente da configu-

ração social do Brasil, fomentando a cidadania, o senso de pertencimento e a conscientização acerca 

da preservação do patrimônio cultural (Tolentino, 2012, p. 7).
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), conforme delineado por BRASIL (2017), res-

salta a relevância de instruir as crianças na habilidade de coexistir em sociedade, reconhecendo e 

apreciando as múltiplas culturas, inclusive por meio da educação patrimonial. Este processo implica 

na exploração de narrativas associadas a objetos históricos, visitação a locais de memória e análise 

de diversas fontes, o que contribui para enriquecer sua formação com novas perspectivas e conhe-

cimentos. Desta maneira, é promovida a disseminação dos valores da cidadania, da pluralidade e da 

valorização da diversidade no contexto educacional.

Conforme argumentado por Florêncio (2012), a educação patrimonial é preconizada por ado-

tar uma abordagem pluralista e democrática, visando à promoção da compreensão sócio-histórica das 

referências culturais. Essa premissa é materializada através do estabelecimento de um diálogo intera-

tivo com a comunidade, o que facilita a estreita vinculação entre o patrimônio cultural e os indivídu-

os, promovendo, por conseguinte, a construção do conhecimento, da identidade e da sensibilização. 

O propósito subjacente a tal prática é o de enaltecer e salvaguardar o patrimônio histórico e cultural.

A preservação do patrimônio cultural é, portanto, uma tarefa que vai além da mera conser-

vação de objetos e monumentos; é um compromisso com a manutenção das raízes de uma sociedade 

e o fortalecimento de suas identidades. Essa conexão com o passado, com as histórias que moldaram 

a comunidade, é um reflexo da nossa própria trajetória e nos lembra que somos parte de algo maior. 

À medida que buscamos entender, valorizar e proteger esse legado cultural, estamos contribuindo 

para a construção de uma sociedade mais inclusiva, cidadã e consciente de sua diversidade e riqueza 

histórica.

A preservação do patrimônio cultural transcende, assim, a mera conservação de objetos e 

monumentos; representa um compromisso com a manutenção das raízes de uma sociedade e a con-

solidação de suas identidades. Esta ligação com o passado, permeada pelas narrativas que forjaram a 

comunidade, espelha a nossa própria jornada e nos faz refletir que fazemos parte de algo maior. Ao 

buscarmos compreender, valorizar e proteger esse legado cultural, estamos contribuindo para a edi-

ficação de uma sociedade mais inclusiva, cidadã e consciente de sua diversidade e riqueza histórica.
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A Trajetória da Base Nacional Comum Curricular no Brasil: Rumo a uma Educação Democrá-

tica e Inclusiva

Na década de 1990, surgiram importantes iniciativas pautadas no liberalismo econômico, 

incluindo reformas educacionais e políticas curriculares. Destacam-se a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) de 1996, visando à democratização do sistema educacional brasileiro, 

e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1997, orientando a elaboração ou revisão de currí-

culos.

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, emergiu uma crescente preocupação 

em estabelecer uma base comum de formação. No artigo 210, a Constituição enuncia o princípio de 

que “o conteúdo mínimo da educação básica será definido para assegurar a formação básica comum 

e o respeito aos valores culturais e artísticos da região” (BRASIL, 1988). Além disso, a Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/96, em seu artigo 9º, item IV, reforça essa 

orientação:

A União trabalha com estados, distritos federais e municípios para desenvol-
ver competências e diretrizes para a educação infantil, ensino fundamental e 
médio, e orientar o currículo e seu conteúdo mínimo para garantir a formação 
(Brasil, 1996).

É crucial ressaltar que a evolução do sistema educacional constitui um processo gradual, 

frequentemente sujeito a interrupções durante as transições de governos. Por conseguinte, o desenvol-

vimento educacional depara-se com uma série de desafios que não podem ser plenamente superados. 

O processo de concepção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não escapa a essa realidade, 

uma vez que as deliberações tiveram início durante a gestão do Partido dos Trabalhadores (PT) e 

foram finalizadas sob a administração do presidente Michel Temer, do Movimento Democrático Bra-

sileiro (MDB).
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A BNCC começou a ser discutida em 2015 e foi debatida ao longo de diver-
sos governos e gestões, recebendo milhares de contribuições em consultas 
e audiências públicas. A sociedade participou com mais de 12 milhões de 
contribuições na 1ª versão, sendo que metade delas veio de 45 mil escolas. 
Em 2016, a 2ª versão viajou por todos os estados. Através de seminários es-
taduais, organizados pela Consed e Undime, cerca de 9 mil pessoas, entre 
educadores e alunos, debateram o documento em detalhes. Em abril de 2017, 
a 3ª versão foi entregue ao Conselho Nacional de Educação (CNE) que ouviu 
a opinião do Brasil em uma nova rodada de seminários regionais. Por fim, em 
dezembro de 2017, a BNCC foi homologada pelo MEC e passou a valer em 
todo o Brasil. (Fundação Lemann. 2022)

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) constitui um documento que delineia as di-

retrizes para o conjunto integrado e progressivo de aprendizado essencial que todos os estudantes 

devem adquirir em todas as etapas e modalidades da educação básica, com o propósito de assegurar 

os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos de maneira equitativa, democrática e in-

clusiva. Este documento normativo é aplicável estritamente ao âmbito da educação escolar, conforme 

definido no artigo 1º, § 1º, das Diretrizes Nacionais de Educação e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Lei LDB), Lei nº 9.394/96, e fundamenta-se em objetivos éticos, políticos e estéticos que 

visam promover os Princípios Orientadores. Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-

cação Básica (DCN) (Brasil, 2017a, p. 7), destaca-se que todo indivíduo contribui para a construção 

de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

Ao elaborar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o processo está centrado na redu-

ção das desigualdades educacionais e na promoção da aprendizagem básica e no desenvolvimento dos 

alunos. A BNCC reconhece que, embora se busque um currículo comum, é imperativo considerar a 

singularidade de cada aluno, sempre mantendo o foco na garantia de sua permanência na escola e na 

obtenção de uma aprendizagem satisfatória.

A BNCC enfatiza a importância de criar um currículo que não apenas promova competên-

cias e habilidades, mas também valorize os elementos culturais, ambientais e econômicos específicos 

de cada região no conteúdo educacional. Isso é fundamental para garantir um desenvolvimento con-
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tínuo do aluno, especialmente considerando que a BNCC tem uma aplicação nacional. Isso significa 

que, mesmo se os alunos mudarem de escola ou cidade, eles poderão manter a continuidade de seu 

aprendizado com base na mesma estrutura curricular.

É importante ressaltar que a educação brasileira contemporânea encontra sua base principal-

mente na Constituição Federal de 1988 e na Lei Nacional de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 

1996. Ambas essas legislações destacam a importância de estabelecer uma Base Curricular Comum. 

Além disso, o Plano Nacional de Educação desempenha um papel significativo na busca por uma 

educação bem-sucedida, conforme delineado no artigo 214 da Constituição Federal de 1988:

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas que conduzam a
I –erradicação do analfabetismo;
II –universalização do atendimento escolar;
III –melhoria da qualidade do ensino;
IV –formação para o trabalho;
V –promoção humanística, científica e tecnológica do País
VI –estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto.

Nesse contexto, evidencia-se uma ampla mobilização em âmbito nacional com vistas a es-

tabelecer a coesão no sistema educacional, por meio de esforços coordenados de diversas instâncias, 

objetivando alcançar um consenso sobre a imprescindibilidade de democratizar e tornar a educação 

mais inclusiva, rompendo com seu histórico elitismo e caráter excludente. Emerge, portanto, uma 

crescente demanda pela priorização da educação nas políticas públicas, transcendendo o âmbito me-

ramente teórico para ser efetivamente implementada na prática, visando atender às necessidades indi-

viduais de cada cidadão, independentemente de sua localização geográfica.
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Diálogo, Educação Patrimonial e BNCC: Rumo a um Ensino Transformador e Democrático

A transformação no sistema educacional está intrinsecamente vinculada a uma série de inte-

resses, e não podemos ignorar que ela é frequentemente influenciada por questões políticas, moldada 

pelo contexto econômico e moldada pelas características de sua época. No entanto, encarar a escola 

como uma entidade empresarial e os alunos como meros produtos, onde apenas os mais talentosos 

podem se destacar, implica em promover um ambiente de competição e elitização, resultando na 

ampliação das disparidades educacionais e sociais. Essa abordagem diverge substancialmente dos 

princípios da BNCC, como demonstra o trecho a seguir:

[...] a BNCC tem um papel importante porque explica a aprendizagem básica 
que todos os alunos devem desenvolver, e assim expressa a igualdade educa-
cional que deve ser considerada e participada na Singularidade. Essa igualda-
de deve valer também para as oportunidades de ingresso e permanência nas 
escolas de educação básica, caso contrário o direito à aprendizagem não se 
concretizará (Brasil, 2017a, p. 15).

Quando abordamos a educação patrimonial, é essencial considerar o contexto contempo-

râneo em que vivemos. Devemos compreender que a história se desenrola de maneira única, mas é 

construída coletivamente. A nossa identidade pessoal emerge desse contexto coletivo, moldado pelo 

nosso patrimônio cultural. Dentro do nosso sistema educacional, existem diversas oportunidades para 

desenvolver atividades de aprendizagem que contribuam para a preservação da nossa cultura.

No entanto, as escolas enfrentaram e enfretam desafios significativos, especialmente o vivi-

do no período da pandemia. Nesse cenário de mudanças e incertezas, é crucial que as instituições de 

ensino auxiliem os alunos na preservação de suas identidades culturais. Estamos lidando com rela-

ções frágeis, conflitos de identidade e o desafio de nos adaptarmos a um “novo normal”. Portanto, as 

escolas devem se esforçar para fortalecer a conexão dos alunos com sua herança cultural, permitindo 

que eles enfrentem os conflitos existenciais que fazem parte de suas vidas e de suas histórias com 

uma base sólida de identidade.
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As memórias constituem a nossa capacidade de perceber e reunir experiên-
cias, saberes, sensações, emoções e sentimentos que, por um motivo ou outro, 
escolhemos para guardar. Elas são essenciais a um grupo porque estão atrela-
das à construção de sua identidade. São o resultado de um trabalho de orga-
nização e de seleção do que é importante para o sentimento de continuidade e 
de experiência, isto é, de identidade. ( IPHAN 2013) 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) evidencia ao longo de seu texto a preocupação 

com a valorização das competências dos alunos, ressaltando a importância de as escolas dialogarem 

com eles a respeito de seu papel na sociedade e como contribuir para valores morais e éticos. Isso visa 

promover a compreensão da cultura local e global, enfatizando que a cultura é identitária e não uma 

questão de supremacia.

Além disso, a BNCC aborda a educação patrimonial como um tema interdisciplinar, em vez 

de propor sua inclusão como uma matéria distinta no ensino formal. Destaca a necessidade de integrar 

esse conceito nas diversas áreas do conhecimento, reconhecendo que a cultura é um todo, não partes 

isoladas. Essa abordagem desafia o paradigma do ensino tradicional, que fragmenta o aprendizado, 

com cada professor focando estritamente em seu campo, como matemática ou língua portuguesa. Na 

área de linguagem, por exemplo, que engloba disciplinas como língua portuguesa, arte, educação 

física e língua inglesa, a BNCC propõe o reconhecimento das linguagens como parte do patrimônio 

cultural, entendendo que são elementos materiais e imateriais que fazem parte da herança de uma 

comunidade e da humanidade como um todo (BRASIL, 2017, p. 62).

A BNCC, traz uma grande possibilidade para que os municípios possam pensar em seu patri-

mônio cultural. A mesma traz a possibilidade de poder valorizar a cultura local, criar políticas pública 

de preservação do patrimonial assim como entender da cultura material e imaterial que os munícipes 

estão inseridos de forma coletiva e democrática. No município de Laje do Muriaé/RJ, em sua Lei 

orgânica no seu art. 154, prevê o acesso as fontes culturais do município, no ano de 2013, a lei nº LEI  

677/2013 de autoria do  Vereador Marcelo Carreiro, lei que implementa ensino da história Lajense nas 

escolas, a preocupação do vereador é “ a lei visa, preponderantemente, evitar que a Memória histórica 
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e cultural Lajense caia no ostracismo.”

Artigo 1º. O Município deverá incluir no cronograma escolar das escolas da 
Rede Municipal de Ensino programas, projetos ou disciplina sobre a Cultura 
e História de Laje do Muriaé.
§1º. Preferencialmente, o Município poderá criar disciplina específica de não 
menos de 1(aula) hora semanal com conteúdo específico sobre a Cultura e 
História de Laje do Muriaé.
§2º. Em caso de programas ou projetos, o Município Poderá implementar 
atividades, oficinas, simpósios, seminários ou outra manifestação pedagógica 
que aborde a temática, sendo no mínimo anual tal iniciativa.
§3º. A critério da Secretaria Municipal de Educação, o Município poderá exe-
cutar as disposições deste Artigo através de atividades complementares extra-
classe em caráter permanente.

No Artigo 26 da LDB, fala:

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigi-
da pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da econo-
mia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

	

A noção de patrimônio é um legado que recebemos, e é nossa responsabilidade torná-lo 

significativo para o bem-estar da sociedade em que estamos inseridos. Devemos fazê-lo de maneira 

democrática, buscando compreender as mudanças nos comportamentos que emergem. Portanto, 

O trabalho da Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um 
processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança 
cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e propiciando 
a geração e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de 
criação cultural. (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 4).

Considerando que a educação patrimonial deve ser abordada de maneira dinâmica e interdis-

ciplinar no ambiente escolar, a BNCC desempenha um papel fundamental ao permitir a exploração 
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desse conteúdo de forma coletiva. Isso promove a criação de um ambiente inclusivo e acolhedor, no 

qual cada membro da comunidade escolar pode dialogar sobre as diversas maneiras de expressar e 

preservar a cultura.

Em um cenário marcado por uma lacuna na aprendizagem devido à pandemia, o diálogo 

emerge como uma ferramenta essencial para aprimorar o conhecimento. Nesse contexto, a escola de-

sempenha um papel crucial ao buscar compreender a identidade de seus alunos, capacitando-se para 

educar e desenvolver indivíduos críticos, emancipados e conscientes de sua própria cultura. 

É fundamental que a escola promova a capacidade de seus alunos de dialogar de maneira 

democrática com culturas diversas da sua própria, como destacado por Magalhães, Zanon e Branco 

(2009), que enfatizam a natureza política da Educação Patrimonial transformadora. Seu propósito é 

formar pessoas capazes de reconhecer e valorizar sua história cultural, passando de meros especta-

dores a agentes ativos na busca por novos saberes e conhecimentos, o que frequentemente envolve 

confrontos de perspectivas.

Através do diálogo e da abordagem transformadora da Educação Patrimonial, os estudantes 

são incentivados a participar ativamente na construção de significados culturais, desafiando e ques-

tionando diversas versões da história. Nesse sentido, a escola desempenha um papel fundamental na 

promoção do pensamento crítico, na capacitação dos alunos para lidar com a diversidade cultural e na 

formação de cidadãos conscientes e engajados em sua sociedade.

	

CONCLUSÃO

A educação é um processo gradual e crítico. Enfrentamos um contexto no qual o sistema de 

ensino público está enfrentando desafios significativos, com redução de recursos para as universida-

des federais e a interrupção de programas governamentais na educação básica. Além disso, enfrenta-

mos o desafio de reintroduzir o ensino presencial em um cenário “pós” pandemia. As escolas e suas 

comunidades educacionais estão lutando para encontrar a melhor maneira de proporcionar aos alunos 
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um atendimento e orientação adequados para garantir um aprendizado satisfatório.

É essencial compreender a realidade dos alunos que estão retornando e adaptar-se ao seu es-

tado atual no cenário «pós» pandemia, reconhecendo a importância de suas histórias individuais e co-

letivas. Ao acolher os alunos, as escolas também estão abraçando o patrimônio cultural de sua região.

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) desempenha um papel crucial, 

pois define as habilidades básicas que todos os alunos devem adquirir, promovendo a igualdade edu-

cacional como um princípio fundamental a ser observado e compartilhado em todos os aspectos da 

educação. Essa igualdade também deve se estender às oportunidades de acesso e permanência nas 

escolas de educação básica, uma vez que o direito à aprendizagem só se concretizará plenamente se 

garantirmos essa igualdade (Brasil, 2017a, p. 15).
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